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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. TERMO INICIAL. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E NÃO DATA DA CITAÇÃO VÁLIDA. 
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, “a” e 

“c” da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRF da 3ª Região, assim 
ementado (fl. 207):

PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA CONDICIONAL. ANULAÇÃO. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 57 DA LEI N.° 8.213/91. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PROFISSIONAL SOB CONDIÇÕES 
ESPECIAIS EM PERÍODO SUFICIENTE PARA A CONCESSÃO DA 
BENESSE.
1- Verifico que o magistrado a quo, condicionou a concessão do beneficio 
de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição ao preenchimento 
dos demais requisitos legais. Dessa forma, forçoso reconhecer a nulidade 
desta parte do julgado, porquanto, nos termos do art. 492 p. único, do CPC, 
"a sentença deve ser certa, ainda quando decida relação jurídica 
condicional". A despeito do vicio processual verificado, tem-se que a causa 
encontra-se em condições de julgamento imediato, o que se admite com 
fundamento no art. 1013, § 3°, inc. II, do CPC.
II - Caracterização de atividade especial em virtude da exposição do 
segurado, de modo habitual e permanente, a hidrocarbonetos, com 
enquadramento nos códigos 1.2.11 do anexo III do Decreto n° 53.831/64 e 
2.0.3 do Anexo IV do Decreto n° 3.048/99, considerado prejudicial à saúde, 
nos termos legais.
III- O uso de EPI não descaracteriza a especialidade do labor, nos termos 
da Súmula n.° 9 da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência 
dos Juizados Especiais Federais.
IV- Tempo de labor especial suficiente para a concessão do beneficio de 
aposentadoria especial.
V- Quanto ao termo inicial do beneficio, conquanto o demandante já 
contasse com tempo suficiente para aposentação especial na data do 
requerimento administrativo, em 09/10/12, não há prova nos autos que, 
nesta ocasião, foi apresentada toda documentação que dispunha para que 
seu labor fosse considerado especial, tampouco que o INSS resistiu a 
pretensão indevidamente. Dessa forma, fixo o termo inicial do beneficio na 
data da citação, em 15/12/14, ex vi do art. 240 do Código de Processo Civil, 
que considera esse o momento em que se tomou resistida a pretensão.
VI- Com relação aos índices de correção monetária e taxa de juros, deve 
ser observado o julgamento proferido pelo C. Supremo Tribunal Federal na 
Repercussão Geral no Recurso Extraordinário n° 870.947.
VII- Quanto à verba honorária, fixo-a em 10% (dez por cento), 
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considerados a natureza, o valor e as exigências da causa, nos termos do 
art. 85, §§ 2° e 8°, do CPC, do CPC, sobre as parcelas vencidas até a data 
deste decisum.
VIII- No que tange às despesas processuais, são elas devidas, à 
observância do disposto no artigo 11 da Lei n.° 1060/50, combinado com o 
artigo 91 do Novo Código de Processo Civil.
Porém, a se considerar a hipossuficiência da parte autora e os beneficios 
que lhe assistem, em razão da assistência judiciária gratuita, a ausência do 
efetivo desembolso desonera a condenação da autarquia federal à 
respectiva restituição.
IX- Cabe destacar que para o INSS não há custas e despesas processuais 
em razão do disposto no artigo 6° da Lei estadual 11.608/2003, que afasta a 
incidência da Súmula 178 do STJ.
X - Sentença anulada e pedido inicial procedente. Prejudicada a apelação 
do INSS.

Embargos de declaração rejeitados. 
O recorrente alega violação dos artigos 41, §6º, 49, II, 57, §2º, da Lei n. 

8.213/1991 e 397 do Código Civil, bem como a jurisprudência nacional majoritária deste 
STJ, ao entender que o termo inicial do benefício pleiteado seja a data da citação válida 
do INSS, e não a partir da data do segundo requerimento administrativo. 

Juízo positivo de admissibilidade.
É o relatório. Passo a decidir.
Registre-se, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 

em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

De outro lado, no que tange à fixação da data de início do benefício, verifica-se 
que a Corte de origem divergiu do entendimento firmado pela jurisprudência desta Corte, 
segundo o qual quando reconhecido o direito à aposentadoria no momento do 
requerimento administrativo, por estarem preenchidos os requisitos para a concessão do 
benefício, é irrelevante que a comprovação do labor em condições especiais tenha se 
dado apenas durante a instrução judicial. 

A propósito, confiram-se os precedentes:
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TERMO 
INICIAL DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "conquanto o autor tenha 
formulado requerimento administrativo, o termo inicial deve ser fixado na 
data da citação (29/03/2010 - fl. 264), haja vista que apenas com a 
elaboração em juízo do laudo pericial de fls. 495/502 é que foi possível o 
reconhecimento dos períodos especiais requeridos e a concessão da 
aposentadoria especial" (fl. 625, e-STJ).
2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de que, havendo requerimento administrativo, 
como no caso, este é o marco inicial do benefício previdenciário. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento da Pet 9.582/2015, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 16.9.2015, consolidou o 
entendimento de que "a comprovação extemporânea da situação jurídica 
consolidada em momento anterior não tem o condão de afastar o direito 
adquirido do segurado, impondo-se o reconhecimento do direito ao 
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benefício previdenciário no momento do requerimento administrativo, 
quando preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria".
4. Recurso Especial provido.

(REsp 1.656.156/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, julgado em 4/4/2017, DJe 2/5/2017)

PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. TERMO 
INICIAL: DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, 
QUANDO JÁ PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA PROVIDO. 
1. O art. 57, § 2º., da Lei 8.213/91 confere à aposentadoria especial o 
mesmo tratamento dado para a fixação do termo inicial da aposentadoria 
por idade, qual seja, a data de entrada do requerimento administrativo para 
todos os segurados, exceto o empregado. 
2. A comprovação extemporânea da situação jurídica consolidada em 
momento anterior não tem o condão de afastar o direito adquirido do 
segurado, impondo-se o reconhecimento do direito ao benefício 
previdenciário no momento do requerimento administrativo, quando 
preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria. 
3. In casu, merece reparos o acórdão recorrido que, a despeito de 
reconhecer que o segurado já havia implementado os requisitos para a 
concessão de aposentadoria especial na data do requerimento 
administrativo, determinou a data inicial do benefício em momento 
posterior, quando foram apresentados em juízo os documentos 
comprobatórios do tempo laborado em condições especiais. 
4. Incidente de uniformização provido para fazer prevalecer a orientação 
ora firmada. (Pet 9.582/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, DJe 16/09/2015). 

A data de início do benefício somente deve ser fixada na data da citação quando 
ausente requerimento administrativo prévio.

Na mesma linha, destaco os seguintes julgados desta Corte: AgRg no AREsp 
475.906/SP, 2ª T., Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 24.04.2014; AgRg no REsp 
1.377.333/SP, 1ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 03.04.2014; AgRg 
no REsp 1.417.924/SC, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 16.12.2013; 
AgRg no AREsp 255.793/SP, 1ª T., Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
16.04.2013.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para fixar o termo inicial 
da concessão do benefício na data do requerimento administrativo. 

Publique-se. Intimem-se.
 

 

  

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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